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Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2022. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares. São Paulo, 04 de maio de 2023. A Administração

SIN - SISTEMA DE IMPLANTE NACIONAL S.A.
CNPJ/MF nº 04.298-106/0001-74
Relatório da Administração

As Demonstrações fi nanceiras Referentes aos Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais, exceto o lucro por ações)
Balanços patrimoniais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações do resultado

Demonstrações do resultado abrangente

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Controladora Consolidado

ATIVO 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 24.403 16.986 25.495
Títulos e valores mobiliários 100 100 100
Contas a receber de clientes 110.575 89.099 111.064
Estoques 58.266 40.034 59.647
Impostos a recuperar 15.478 6.451 15.478
Outros ativos 12.286 9.058 12.290
Despesas antecipadas 2.594 1.636 2.624
Total do ativo circulante 223.702 163.364 226.698
Não circulante
Contas a receber de clientes 6.523 1.546 6.523
Impostos a recuperar 5.957 5.083 5.957
Outros ativos - 535 27
Impostos e contribuições sociais diferidos 30.729 36.172 30.729
Imobilizado 91.890 53.061 91.894
Intangível 9.882 7.465 12.841
Direito de uso 26.733 19.918 26.733
Investimentos 17.658 5.344 13.626
Total do ativo não circulante 189.372 129.124 188.330
Total do ativo 413.074 292.488 415.028

Reserva de lucros
Capital Reserva Reserva À disposição Lucros Outros resultados
social Legal de lucros da assembleia acumulados abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 59.003 1.284 - - 45.482 - 105.769
Lucro líquido do exercício - - - - 20.843 - 20.843
Reserva legal - 1.042 - - (1.042) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 59.003 2.326 - - 65.283 - 126.612
Ajustes de conversão no exercício - - - - - (197) (197)
Distribuição de lucros - - - - (1.200) - (1.200)
Lucro líquido do exercício - - - - 36.202 - 36.202
Reserva legal - 1.810 - - (1.810) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (344) - (344)
Destinado à reserva de lucros - - 54.867 - (54.867) - -
Lucro à disposição da assembleia geral - - - 43.264 (43.264) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 59.003 4.136 54.867 43.264 - (197) 161.073

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Receita de vendas, líquida 315.521 209.315 322.155
Custo das vendas (67.338) (50.763) (70.179)
Lucro operacional bruto 248.183 158.551 251.976
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (54.871) (38.658) (57.008)
Despesas de vendas e distribuição (100.737) (69.084) (103.385)
Resultado da perda de créditos esperados (7.478) (1.306) (7.478)
Resultado da equivalência patrimonial (1.115) - -
Lucro antes do resultado fi nanceiro e impostos 83.982 49.503 84.105

Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 54.634 22.545 54.634
Passivo de arrendamentos 7.038 4.214 7.038
Fornecedores 33.890 22.165 34.550
Imposto de renda e contribuição social a recolher 8.362 8.875 8.362
Obrigações trabalhistas 12.110 9.391 12.478
Obrigações tributárias 206 1.108 377
Outros passivos 2.432 1.992 3.187
Total do passivo circulante 118.672 70.290 120.626
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 101.365 68.794 101.365
Passivo de arrendamentos 22.488 17.865 22.488
Provisão para demandas judiciais e contingências 1.181 1.479 1.181
Imposto de renda e contribuição social a recolher 8.295 7.448 8.295
Total do passivo não circulante 133.329 95.586 133.329
Patrimônio líquido
Capital social 59.003 59.003 59.003
Reserva legal 4.136 2.326 4.136
Reserva de lucros 97.934 65.283 97.934
Total do patrimônio líquido 161.073 126.612 161.073
Total do passivo e patrimônio líquido 413.074 292.488 415.028

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 36.202 20.843 36.202
Outros resultados abrangentes (197) - (197)
Resultado abrangente total 36.005 20.843 36.005

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa proveniente das operações: 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Lucro do exercício antes dos impostos 58.836 33.905 58.924
Ajustado por:
Depreciações 9.399 5.970 9.455
Amortizações 1.954 2.228 1.954
Amortizações de direito de uso 4.215 2.706 4.215
Juros sobre empréstimos e variação cambial 17.095 7.465 17.095
Juros sobre passivos de arrendamentos 2.316 2.015 2.316
Provisão para perda de crédito esperada 7.478 1.306 7.478
Provisão para perdas com estoques 5.822 7.751 6.391
Reversão/Provisão para demandas 
 judiciais e contingências (298) 373 (298)
Valor residual de bens do 
 imobilizado e intangível baixados 39 1.269 39
Equivalência patrimonial 1.115 - -

107.971 64.988 107.569
Variações em:
Clientes (39.114) (31.133) (34.148)
Estoques (24.055) (18.288) (24.953)
Impostos a recuperar (9.901) (8.270) (9.901)
Outros ativos (3.650) (6.708) (3.656)
Fornecedores 7.986 11.131 5.867
Obrigações trabalhistas 2.719 2.645 2.724
Obrigações fi scais (2.232) 13.061 (2.320)
Outras obrigações 95 1.966 (643)

39.819 29.392 40.539
Pagamentos efetuados
Pagamento de juros sobre 
 empréstimos e fi nanciamentos (17.937) (6.502) (17.937)
Pagamento de imposto de 
 renda e contribuição social (15.523) (10.695) (15.670)
Fluxo de caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais 6.359 12.195 6.932
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado (44.531) (21.535) (44.531)
Aquisições de intangível (4.372) (3.576) (4.372)
Investimentos em coligadas e controladas (8.443) (5.344) (8.443)
Investimentos em aplicações 
 fi nanceiras, títulos e valores mobiliários - (52) -
Caixa oriundo de consolidação de controlada - - 519
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de investimento (57.346) (30.507) (56.827)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Distribuição de dividendos (1.200) - (1.200)
Captação de empréstimos e fi nanciamentos 91.227 74.520 91.227
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos (25.725) (57.452) (25.725)
Pagamento de passivos de arrendamentos (5.898) (4.107) (5.898)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de fi nanciamento 58.404 12.961 58.404
Aumento (redução) líquido(a) em 
 caixa e equivalentes de caixa 7.417 (5.351) 8.509
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 16.986 22.337 16.986
Caixa e equivalentes de 
 caixa em 31 de dezembro 24.403 16.986 25.495

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Receitas fi nanceiras 4.335 4.348 4.335
Despesas fi nanceiras (29.481) (19.945) (29.516)
Resultado fi nanceiro líquido (25.146) (15.598) (25.181)
Lucro antes dos impostos 58.836 33.905 58.924
Imposto de renda e contribuição social diferido 2.080 (2.365) 2.080
Imposto de renda e contribuição social corrente (24.714) (10.697) (24.802)
Lucro líquido do exercício 36.202 20.843 36.202
Lucro líquido básico por ação - R$ 1,143 0,658 -

As demonstrações fi nanceiras completas auditadas
pela Ernst & Young - Auditores Independentes S/S Ltda. estão

disponíveis na sede da companhia para apreciação.

AGRO PECUÁRIA BOA VISTA S.A.
CNPJ/MF nº 43.975.838/0001-03 - NIRE nº 35.300.011.503

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas para a Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada em sua sede, localizada na Fazenda Santa Cruz, em Améri-
co Brasiliense/SP, no dia 30.06.2023, às 8h. Ordem do dia: (1) Contas dos administradores, 

social encerrado em 31.3.2023; (2) (3) Remuneração 
-

-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e na Central de Balanços - SPED, 

atas, passarão a ser publicados na Central de Balanços/ SPED, com acesso pelo link: ht-
tps://www.gov.br/centraldebalancos/#/participantes. Américo Brasiliense/SP, 12.06.2023.  
Luiz Antônio Cera Ometto - Diretor Presidente.                                                           (13,14,15)

Augustus Holding S/A
CNPJ nº 09.334.007/0001-14 - NIRE nº 35.300.352.009

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 12 de Maio de 2023
Data, Hora e Local: Aos 12 (Doze) dias do mês de maio de 2023, às 10:00 horas, na sede social da
Augustus Holding S/A, na Rua Libero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 810, na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista
de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, parágrafo 4º da Lei
nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa:
Presidente: Nilton Molina; Secretário: Fernando Rodrigues Mota. Ordem do Dia: a) Examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022;
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social; c) Deliberar sobre a destinação do
excedente das reservas de lucros; d) Fixar a remuneração anual global dos administradores. Deliberação:
Foram aprovados por unanimidade dos presentes: a) Aprovado o Relatório da Diretoria, o Balanço
Patrimonial, Demonstração de Resultado e demais Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2022, que foram enviados aos acionistas em 31 de março de 2023, que
foram publicados no jornal “O Dia”, edição de 11 de maio de 2023, na folha de nº 04; b) Aprovada a
destinação do lucro apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor de
R$ 48.836.881,72 (quarenta e oito milhões e oitocentos e trinta e seis mil e oitocentos e oitenta e um reais
e setenta e dois centavos), conforme segue: i) Reserva Legal: R$ 2.441.844,09 (dois milhões, quatrocentos
e quarenta e um mil e oitocentos e quarenta e quatro reais e nove centavos); ii) Retenção de parcela do
Lucro líquido no valor de R$ 34.796.278,23 (trinta e quatro milhões e setecentos e noventa e seis mil e
duzentos e setenta e oito reais e vinte e três centavos), para utilização em aumento de capital; iii) Reversão
parcial da Provisão para Dividendos mínimos obrigatórios para Reserva de Retenção de Lucros, passando
o saldo a ser de R$ 11.598.759,41 (onze milhões e quinhentos e noventa e oito mil e setecentos e cinquenta
e nove reais e quarenta e um centavos); c) Aprovada a destinação parcial do saldo excedente de reserva de
lucros constituídos no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 59.417.282,40
(cinquenta e nove milhões e quatrocentos e dezessete mil e duzentos e oitenta e dois reais e quarenta
centavos) para aumento de capital; d) A remuneração anual global da Diretoria no valor de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta
Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os devidos fins
que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 12 de Maio 2023. Nilton Molina -
Presidente da Mesa; Fernando Rodrigues Mota - Secretário. JUCESP nº 234.828/23-7 em 07/06/2023.
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 12 de Maio de 2023
Data, Hora e Local: Aos 12 (doze) dias do mês de maio de 2023, as 11:00 horas, na sede social da
F. Mota Participações S/A, na Rua Libero Badaró, 377 - 8º andar - conj. 810 parte, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital
social, conforme lista de presença anexa à ata (Anexo I). Convocação: Dispensada na forma do artigo
124 parágrafo 4º da Lei nº 6404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade.
Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues Mota; Secretário: A acionista Márcia
Gomes Mota Lagrotta. Ordem do Dia: a) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; b) Deliberar sobre a destinação do
resultado do exercício social; c) Fixar a remuneração anual global dos administradores. Deliberação:
Foram aprovados por unanimidade dos presentes: a) Aprovado o Relatório da Diretoria, o Balanço
Patrimonial, Demonstração de Resultado e demais Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2022, que foram enviados aos acionistas em 31 de março de
2023, que foram publicados no jornal “O Dia”, na página de nº 05, no dia 11 de Maio de 2023.
b) Aprovada a destinação do lucro apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022,
no valor de R$ 11.579.291,05 (onze milhões e quinhentos e setenta e nove mil e duzentos e noventa e
um reais e cinco centavos), conforme segue: i) Reserva Legal: R$ 578.964,54 (quinhentos e setenta e
oito mil e novecentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos); ii) Retenção de parcela
do Lucro líquido no valor de R$ 8.250.244,88 (oito milhões e duzentos e cinquenta mil e duzentos e
quarenta e quatro reais e oitenta e oito centavos), para utilização em aumento de capital; iii) Reversão
parcial da Provisão para Dividendos mínimos obrigatórios para Reserva de Retenção de Lucros,
passando o saldo a ser de R$ 2.750.081,63 (dois milhões e setecentos e cinquenta mil e oitenta e um
reais e sessenta e três centavos); c) A remuneração anual global da Diretoria, no valor de R$ 180.000,00
(cento e oitenta mil reais). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere
esta Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas. Declaramos para os
devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 12 de Maio de 2023.
Fernando Rodrigues Mota - Presidente da Mesa; Márcia Gomes Mota Lagrotta - Secretária.
JUCESP nº 235.638/23-7 em 07/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

J.E SECURITIZADORA S/A.
CNPJ: 50.365.408/0001-35 - NIRE: 35300613511

ATA DA 1ª (PRIMEIRA) ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: Aos 19/04/2023, às 11h, na sede social localizada à Rua Pais Leme, 215, Bloco 
3, Sala 2411, Pinheiros, SP/SP, CEP 05424-150. Convocação: dispensada a convocação, nos termos 
do §4º, do Artigo 124, da Lei nº 6.404/76, face a presença confirmada de todos os acionistas. Presença 
de Acionistas: Estiveram presentes todos os Acionistas, a saber, Sra. Jussara Namura e Sr. Eduardo 
Namura Di Thomaz, representando assim a totalidade do Capital Social votante da empresa J.E 
Securitizadora S/A. Para presidir a Assembleia foi eleita por unanimidade a Sra. Jussara Namura, 
que aceitando a incumbência convidou a mim, Eduardo Namura Di Thomaz, para secretariá-la, no 
que aceitei, assim se constituindo a mesa e dando-se início aos trabalhos. Ordem do Dia: 1) Análise 
da proposta para a primeira emissão de Debêntures privada e autorização para celebrar a respectiva 
Escritura de Emissão; 2) Outros assuntos de interesse da sociedade. Deliberações: I - Em cumprimento 
ao item 1 da ordem do dia, a Sra. Presidente pôs em votação a análise da proposta da Diretoria para 
emissão de 50.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie subordinada, no 
montante de R$ 50.000.000,00, ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada uma, em 10 séries, conforme 
termos da Escritura de Primeira Emissão Privada de Debêntures Simples da J.E Securitizadora 
S/A., cuja celebração ficou também expressamente autorizada, por unanimidade, pelos acionistas. 
II - Em cumprimento ao item 2 da Ordem do Dia a Sra. Presidente ofereceu a palavra aos presentes 
para tratarem de assuntos de interesse social e como ninguém se manifestou, os trabalhos foram 
suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi 
lida e, de forma unânime, aprovada e assinada por todos os presentes. Na qualidade de Presidente 
e Secretário da Assembleia, Jussara Namura e Eduardo Namura Di Thomaz, declaramos que a 
presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio, nesta cidade de SP/SP, no dia 19/04/2023. 
Jussara Namura; Eduardo Namura Di Thomaz. JUCESP - 215.676/23-3 em 29/05/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

MRTV Energia S.A.
CNPJ/MF n° 40.039.490/0001-54 - NIRE 35.300.606.400

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 13 dias do mês de junho de 2023, às 09:00 horas, na sede social da MRTV 
Energia S.A., sociedade por ações inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o
nº 40.039.490/0001-54, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças,
nº 3970, 7º andar, sala 02, Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, CEP 05402-918 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da acionista
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme evidenciado no Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia registrado na sede da Companhia. 3. Mesa: Raul Almeida Cadena, Presidente; 
Beatrice Cristina de Athayde Arfelli Meyer, Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a redução de 
capital da Companhia, por se mostrar excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do art. 173 da 
Lei das S.A., sem o cancelamento de ações da Companhia; (ii) sujeito à aprovação do item acima, a alteração 
do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e a sua consolidação na forma do Anexo I à presente 
ata, para constar a redução do capital social; e (iii) a ratificação de todos os atos praticados pela administração 
da Companhia com vistas à efetivação da redução de capital social, incluindo, mas não se limitando a,
preenchimento e apresentação de documentos, realização de quaisquer pagamentos ou transferências
necessárias, bem como a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e autorização à
administração da Companhia para praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à
efetivação das deliberações tomadas na presente assembleia. 5. Deliberações: após exame e discussão
das matérias constantes da ordem do dia e dos documentos pertinentes, a única acionista deliberou, sem 
restrições ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Aprovar a redução de capital da Companhia, no montante de R$ 
28.875.426,99 (vinte e oito milhões, oitocentos e setenta e cinco mil, quatrocentos e vinte e seis reais e
noventa e nove centavos), por ser considerado excessivo, nos termos do art. 173 da Lei das S.A., sem
alteração no número total de ações emitidas pela Companhia; 5.2. Em virtude redução de capital aprovada 
acima, o capital social da Companhia passa de R$ 58.602.964,29 (cinquenta e oito milhões, seiscentos e dois 
mil, novecentos e sessenta e quatro reais e vinte e nove centavos), dividido em 54.304.614 (cinquenta e
quatro milhões, trezentas e quatro mil e seiscentas e quatorze) ações, sendo 27.152.307 (vinte e sete
milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas e sete) ações ordinárias, da quais 12.218.538 (doze
milhões, duzentas e dezoito mil e quinhentas e trinta e oito) pertencem à classe A; 14.933.769 (quatorze
milhões, novecentas e trinta e três mil e setecentas e sessenta e nove) à classe B; e 27.152.307 (vinte e sete 
milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas e sete) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal para R$ 29.727.537,30 (vinte e nove milhões, setecentos e vinte e sete mil, quinhentos e trinta e sete 
reais e trinta centavos) dividido em 54.304.614 (cinquenta e quatro milhões, trezentas e quatro mil e
seiscentas e quatorze) ações, sendo 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e
trezentas e sete) ações ordinárias, da quais 12.218.538 (doze milhões, duzentas e dezoito mil e quinhentas 
e trinta e oito) pertencem à classe A; 14.933.769 (quatorze milhões, novecentas e trinta e três mil e setecentas 
e sessenta e nove) à classe B; e 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas 
e sete) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal; 5.3. Consignar que a redução de capital 
social da Companhia, ora aprovada, apenas terá efeito após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias a
contar da data da publicação da presente ata, nos termos do Art. 174 da Lei das S.A.; 5.4. Consignar que, 
uma vez eficaz a redução de capital social da Companhia ora aprovada, a Companhia efetuará o pagamento 
correspondente ao valor do capital social reduzido à acionista Auren Energia S.A., sociedade por ações,
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 2º andar, 
sala 11, Edifício Eldorado Business Tower, CEP 05425-070, inscrita no CNPJ sob o nº 28.594.234/0001-23, 
mediante a entrega de 1.579.184.824 (um bilhão, quinhentas e setenta e nove milhões, cento e oitenta e
quatro mil e oitocentas e vinte e quatro) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, detidas 
pela Companhia na Ventos de Santo Alfredo Energias Renováveis S.A., sociedade por ações inscrita no 
CNPJ sob o nº 23.037.337/0001-79, localizada no Município de Curral Novo do Piauí, Estado do Piauí, no 
Sítio Localidade Serra do Inácio, s/nº, Zona Rural, CEP 64595-000 (“Santo Alfredo”), representativas de
50% (cinquenta por cento) do capital social total da Santo Alfredo; 5.5. Diante das deliberações acima,
aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º. O capital social, subscrito 
e totalmente integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 29.727.537,30 (vinte e nove milhões,
setecentos e vinte e sete mil, quinhentos e trinta e sete reais e trinta centavos), dividido em 54.304.614
(cinquenta e quatro milhões, trezentas e quatro mil e seiscentas e quatorze) ações, sendo 27.152.307 (vinte 
e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas e sete) ações ordinárias, das quais 12.218.538 (doze 
milhões, duzentas e dezoito mil e quinhentas e trinta e oito) pertencem à classe A (“Ações ONA”) e 14.933.769 
(quatorze milhões, novecentas e trinta e três mil e setecentas e sessenta e nove) à classe B (“Ações ONB” e, 
em conjunto com Ações ONA, “Ações ON”) e 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil 
e trezentas e sete) ações preferenciais (“Ações PN”), todas ações nominativas e sem valor nominal.”
5.6. Ratificar todos os atos praticados pela administração da Companhia com vistas à redução de capital ora 
aprovada, bem como a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social e autorização à administração da Companhia 
para praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à efetivação das deliberações tomadas 
na presente assembleia, incluindo, mas não se limitando à publicação desta ata e o seu registro e
arquivamento na Junta Comercial competente. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram 
encerrados os trabalhos da Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata, que, lida,
conferida, e achada conforme, foi assinada pelos presentes, a saber, Presidente: Raul Almeida Cadena; 
Secretária: Beatrice Cristina de Athayde Arfelli Meyer; Acionista: Auren Energia S.A., representada por
seus Diretores, Mario Antonio Bertoncini e Raul Almeida Cadena. São Paulo, 13 de junho de 2023. Raul 
Almeida Cadena - Presidente. Beatrice Cristina de Athayde Arfelli Meyer - Secretária. Acionista: Auren 
Energia S.A. Mario Antonio Bertoncini - Diretor - Raul Almeida Cadena - Diretor. Anexo I da Assembleia 
Geral Extraordinária da MRTV Energia S.A., datada de 13 de junho de 2023 - Estatuto Social da MRTV 
Energia S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração: Artigo 1º - A MRTV Energia 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado que se rege pelo presente Estatuto Social 
e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, notadamente pela Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”). Parágrafo Único - A Companhia poderá utilizar abreviatura, sigla ou nome de fantasia
apenas para fins publicitários ou de divulgação de bens ou serviços de sua produção. Artigo 2º - A 
Companhia tem sua sede, administração e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida
Rebouças, nº 3970, 7º andar, sala 02, Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, CEP 05402-918.
Parágrafo Único - A Companhia poderá abrir, transferir e/ou encerrar filiais, escritórios, depósitos ou outros 
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, ou no exterior, onde lhe convier, conforme
deliberação da sua Diretoria Estatutária. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: (i) participar em outras
sociedades, na qualidade de acionista, sócia ou quotista; (ii) explorar usina de geração de energia elétrica a 
partir de qualquer fonte, (iii) produzir e comercializar energia elétrica a partir de qualquer fonte; (iv) adquirir, 
no mercado interno e externo, equipamentos, bens e serviços necessários para tais propósitos; (v) implantar, 
administrar e operar centrais geradoras; e (vi) desenvolver projetos e prestar serviços de consultoria de
projetos energia elétrica. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do 
Capital Social e das Ações - Artigo 5º. O capital social, subscrito e totalmente integralizado, em moeda
corrente nacional, é de R$ 29.727.537,30 (vinte e nove milhões, setecentos e vinte e sete mil, quinhentos e 
trinta e sete reais e trinta centavos), dividido em 54.304.614 (cinquenta e quatro milhões, trezentas e quatro 
mil e seiscentas e quatorze) ações, sendo 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e 
trezentas e sete) ações ordinárias, da quais 12.218.538 (doze milhões, duzentas e dezoito mil e quinhentas 
e trinta e oito) pertencem à classe A (“Ações ONA”) e 14.933.769 (quatorze milhões, novecentas e trinta e 
três mil e setecentas e sessenta e nove) à classe B (“Ações ONB” e, em conjunto com Ações ONA, “Ações 
ON”) e 27.152.307 (vinte e sete milhões, cento e cinquenta e duas mil e trezentas e sete) ações preferenciais 
(“Ações PN”), todas ações nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Todas as ações representativas 
do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária, inclusive Ações ONA e
Ações ONB, confere ao seu proprietário o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo 2º. As Ações 
ONA e as Ações ONB conferem aos seus proprietários os mesmos direitos e obrigações políticos e
patrimoniais, observadas as disposições previstas neste Estatuto Social. Parágrafo 3º. As Ações PN não
conferem aos seus proprietários direito a voto, contudo, terão prioridade na distribuição e no reembolso de 
dividendos, nos termos do artigo 17, inciso III, da Lei das S.A. Parágrafo 4º. A Companhia não poderá emitir 
partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º - A Assembleia Geral Ordinária terá as 
atribuições previstas na lei e realizar-se-á anualmente, no prazo previsto no Artigo 132 da Lei das S.A.,
mediante convocação pelos Diretores Estatutários ou por outras formas previstas em lei, para deliberar sobre 
as matérias de sua competência: (i) tomar as contas da administração, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; e (iii) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho 
Fiscal, quando instalados, e fixar a remuneração global da administração. Artigo 7º - A Assembleia Geral
Extraordinária poderá ser realizada concomitantemente com a Assembleia Geral Ordinária e, além dos casos 
previstos em lei e neste Estatuto, reunir-se-á mediante convocação nas formas previstas em lei, para deliberar 
sobre os assuntos de sua competência. Parágrafo 1º - As formalidades de convocação previstas no caput
acima ficam dispensadas quando todos os acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes 
do local, data, hora e ordem do dia da respectiva assembleia. Parágrafo 2º - É vedada a inclusão na pauta 
da Assembleia Geral, da rubrica “outros assuntos” ou “assuntos gerais” ou expressões equivalentes. Artigo 
8º - Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social, a Assembleia Geral instalar-se-á com 
a presença dos acionistas que representem a maioria das ações com direito a voto, em primeira convocação, 
e com a presença de qualquer número de ações, em segunda convocação, e a aprovação das matérias se 
dará apenas com a unanimidade de votos dos presentes. Parágrafo Único - O Presidente da Assembleia 
escolherá, dentre os presentes, o secretário da mesa. Artigo 9º - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia 
Geral será lavrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, 
que poderá ser lavrada de forma sumária. Parágrafo Único - A existência de votos dissidentes deverá
constar da ata, quando requerido. Capítulo IV - Da Administração - Seção I - Das Disposições Gerais - 
Artigo 10 - São considerados Administradores da Companhia os Diretores Estatutários. Parágrafo 1º - A
investidura em cargo de administração observará o disposto no artigo 147 da Lei das S.A. Parágrafo 2º - O 
Diretor Estatutário da Companhia deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito aquele que: (i) ocupar 
cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia no mercado; ou (ii) tiver 

interesse conflitante com a Sociedade. Artigo 11 - Os Diretores Estatutários serão investidos nos seus 
cargos mediante assinatura de termos de posse no livro de atas da Diretoria Estatutária, conforme aplicável. 
Parágrafo 2º - A posse dos Diretores Estatutários é condicionada ao fornecimento de declaração de 
desimpedimento feita sob as penas da Lei e em instrumento próprio. Artigo 12 - Os Diretores Estatutários da
Companhia, os membros de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas ou consultivas destinados a
aconselhar os Diretores Estatutários e os membros do Conselho Fiscal, quando instalado, responderão, nos 
termos do Artigo 158 e seus parágrafos, da Lei das S.A., individual ou solidariamente, pelos atos que
praticarem por ação ou por omissão e pelos prejuízos deles decorrentes. Seção II - Dos Diretores 
Estatutários - Artigo 13 - Observado o disposto neste Estatuto, os acionistas, mediante deliberação em
Assembleia Geral, deverão eleger, no mínimo, 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) Diretores Estatutários sem 
designação específica, responsáveis pela realização de todos os atos necessários ou convenientes para a 
gestão do dia a dia da Companhia, nos termos deste Estatuto. Parágrafo 1º - O prazo de gestão dos
Diretores Estatutários será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, podendo ser destituídos a qualquer 
tempo. Parágrafo 2º - Os Diretores Estatutários poderão permanecer em seus cargos até eleição e posse de
seus substitutos. Artigo 14 - Nos casos de vacância, de impedimento temporário ou quaisquer outras formas
de ausência por razões particulares, as substituições dos Diretores Estatutários observarão os seguintes
procedimentos: Parágrafo 1º - Em caso de impedimento temporário de qualquer outro Diretor Estatutário,
este não será substituído, podendo suas atribuições serem conferidas a outro Diretor Estatutário, que
acumulará as atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares do Diretor Estatutário
impedido, enquanto no exercício do cargo do Diretor Estatutário substituído. Parágrafo 2º - Em caso de
vacância permanente no cargo de qualquer Diretor, os acionistas, em sede de Assembleia Geral, realizarão
uma nova eleição para o cargo de Diretor vago para completar o prazo de gestão remanescente do
substituído. Artigo 15 - Sujeito aos termos deste Estatuto Social e da legislação aplicável, os Diretores 
Estatutários são investidos dos mais amplos poderes necessários para a prática dos atos de administração 
no interesse social e para a representação da Companhia perante quaisquer repartições e órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, entidades financeiras e terceiros em geral. Parágrafo 1º - A vinculação da 
Companhia ou a assunção de quaisquer obrigações por ela, inclusive cheques e saques, deverá conter a
assinatura de 02 (dois) Diretores Estatutários agindo em conjunto, ou de 01 (um) Diretor Estatutário 
conjuntamente com 01 (um) procurador, ou de 02 (dois) procuradores agindo em conjunto, sendo que os
procuradores deverão ser nomeados, consoante o disposto no Parágrafo 6º deste Artigo. Parágrafo 2º - Os
Diretores Estatuários poderão outorgar, mediante a assinatura de 2 (dois) Diretores Estatutários nos termos
do Parágrafo 5º deste Artigo, procuradores especiais em cada caso específico, com poderes para praticar 
isoladamente, em nome da Companhia, os atos necessários para a consecução do objeto do mandato para 
o qual tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato ao fim da referida consecução. Parágrafo 3º - Aos
procuradores especiais indicados para representar a Companhia em Assembleias Gerais ou equivalentes
nas sociedades, fundações e outras entidades de que a Companhia participe, direta ou indiretamente, deverá
a Companhia fixar a orientação de voto a ser seguida, respeitadas as oportunidades de investimento da
Companhia e orientações aprovadas pelos acionistas. Parágrafo 4º - Quando, por força de lei ou decisão
judicial, for exigível o depoimento pessoal ou o interrogatório de representante legal da sociedade, esta será 
representada por um Diretor Estatutário ou preposto, este último podendo ser indicado pelos dois Diretores
Estatutários ou na forma do parágrafo 1ª deste Artigo. Parágrafo 5º - A nomeação de procuradores para agir 
em nome da Companhia, inclusive nos casos de mandato judicial, será feita por 02 (dois) Diretores
Estatutários, que assinarão o respectivo instrumento de outorga, fixando os poderes conferidos e o modo de 
exercê-los, e estabelecendo o prazo de duração limitado a 01 (um) ano, ressalvadas as procurações com
poderes da cláusula “ad judicia” e “et extra” para atuação em processos judiciais e administrativos, que
poderão ser outorgadas para vigência por prazo indeterminado. No que se refere às procurações vinculadas
a contratos de financiamento de longo prazo e aos contratos acessórios relacionados aos referidos contratos
de financiamento, estas poderão ser outorgadas com validade até a final liquidação de todas as obrigações 
assumidas pela Companhia nos referidos contratos de financiamento. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - 
Artigo 16 - O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 (três) membros, eleitos pela
Assembleia Geral, acionistas ou não, naturais e residentes no País, observados os requisitos e impedimentos 
fixados na Lei. Será assegurado, aos acionistas não controladores, o direito a eleger um dos membros, em
votação separada. O presidente do Conselho Fiscal será eleito na primeira reunião do órgão. Parágrafo 1º - O 
Conselho Fiscal somente será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, na forma prevista na 
legislação em vigor, e funcionará até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua
instalação; Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira Assembleia
Geral Ordinária que se realizar após sua eleição, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo 3º - O Conselho 
Fiscal deverá adotar Regimento Interno que defina claramente as suas responsabilidades e atribuições.
Artigo 17 - A investidura em cargo de Conselheiro Fiscal, quando instalado, observará o disposto no artigo 
162 da Lei das S.A. e ocorrerá mediante assinatura de termos de posse no livro de atas do Conselho Fiscal. 
Parágrafo 1º - O termo de posse deverá conter, sob pena de responsabilização civil do Conselheiro Fiscal
eleito, a indicação de pelo menos um domicílio, que somente poderá ser alterado mediante comunicação por
escrito à Companhia, no qual o Conselheiro Fiscal receberá as citações e intimações em processos
administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais se reputarão cumpridas mediante entrega
no domicílio indicado; e Parágrafo 2º - A posse dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado, é
condicionada ao fornecimento de declaração de desimpedimento feita sob as penas da Lei e em instrumento 
próprio, que ficará arquivada na sede da Companhia. Artigo 18 - Em caso de ausência ou impedimento
temporário de qualquer membro ou vacância definitiva de membro do Conselho Fiscal, este deverá funcionar 
com os demais membros, desde que respeitado o número mínimo de membros do Conselho Fiscal.
Parágrafo 1º - Ocorrendo vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na
falta do suplente, um novo membro será eleito na primeira Assembleia Geral da Companhia após a
ocorrência. Parágrafo 2º - Não respeitado o número mínimo, será imediatamente convocada uma Assembleia
Geral para a eleição de membros que permitam o devido funcionamento do Conselho Fiscal. Parágrafo 3º - 
Para os fins deste artigo, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a
destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o
membro do Conselho Fiscal que deixar de participar de 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem
motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Artigo 19 - A remuneração dos membros do
Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. 
Parágrafo 1º - Os membros somente farão jus à remuneração no período em que, instalado o Conselho
Fiscal, estejam no efetivo exercício da função. Parágrafo 2º - Será assegurado aos membros do Conselho 
Fiscal o reembolso das despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. Capítulo 
VI - Da Distribuição dos Lucros: Artigo 20 - O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em
31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1º - Ao final de cada exercício social, a Diretoria Estatutária fará
elaborar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras:
(i) balanço patrimonial; (ii) demonstração do resultado do exercício; (iii) demonstração dos lucros ou prejuízos 
acumulados; (iv) demonstração dos fluxos de caixa; (v) demonstração do valor adicionado; e (vi) notas
explicativas às demonstrações financeiras. Parágrafo 2º - Juntamente com as demonstrações financeiras do 
exercício, a Diretoria Estatutária apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser
dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto e na legislação em vigor. Artigo 21 - Os 
acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório 
de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido apurado na forma da Lei das S.A., podendo ainda ser
imputado ao valor dos dividendos o valor dos juros pagos ou creditados, de forma individualizada aos
acionistas a título de remuneração do capital próprio. Parágrafo 1º - A Assembleia poderá atribuir aos
Diretores Estatutários uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. É condição para
pagamento de tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório a que se refere este artigo.
Parágrafo 2º - A Companhia poderá levantar balanços em períodos inferiores a 01 (um) ano. A Assembleia 
poderá deliberar a distribuição de dividendos a débito da conta de lucro apurado naqueles balanços. A
Assembleia poderá, ainda, declarar dividendos intermediários a débito da conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou intermediário. Parágrafo 3º - Do resultado do
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o
imposto sobre a renda. Parágrafo 4º - O pagamento do dividendo de que trata este artigo será limitado ao
montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, e a diferença será registrada como reserva de 
lucros a realizar. Parágrafo 5º - Os dividendos não reclamados em até 03 (três) anos da data do pagamento 
prescrevem em favor da Companhia. Parágrafo 6º - Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar,
quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser 
acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. Parágrafo 7º - O saldo remanescente do lucro 
líquido do exercício poderá, observadas as disposições legais aplicáveis, por proposta da administração, ser
total ou parcialmente atribuído como: (i) dividendo suplementar aos acionistas; (ii) constituição de reservas
permitidas por lei; e (iii) saldo que se transfere para o exercício seguinte como retenção de lucros, quando 
devidamente justificado pela administração, para financiar plano de investimento previsto em orçamento de 
capital aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo 8º - A Companhia poderá distribuir lucros sob a forma de
juros sobre capital próprio. Artigo 22 - Sempre que o montante do dividendo mínimo obrigatório ultrapassar 
a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral
aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, conforme determina o Artigo 197 
da Lei das S.A. Artigo 23 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas instituídas em 
balanços semestrais ou levantados em períodos menores. Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia - 
Artigo 24 - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral
eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal, que deverá funcionar nesse período,
obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII - Disposições Finais - Artigo 25 - É vedado à Companhia
conceder financiamento ou garantias para negócios estranhos aos interesses sociais ou que beneficiem
terceiros que não sejam suas controladoras ou subsidiárias. Artigo 26 - Os atos da Administração, que
envolva a Companhia em quaisquer negócios jurídicos ou operações fora de sua função social e em
desacordo com o quanto constante deste Estatuto Social são expressamente proibidos e considerados nulos
de pleno direito, não produzindo qualquer efeito em relação à Companhia. Artigo 27 - Os casos omissos
neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei.
Artigo 28 - O presente Estatuto Social entra em vigor nesta data.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo-SP, 30 de maio de 2023. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. (“Com-
panhia”). Aos cuidados do Presidente do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, sala 
04, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Ad-
ministração da Companhia. Prezado Senhor, Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, 
eu GUSTAVO MARQUES DO CANTO LOPES, português, casado, economista, portador da Cédula de Identidade de 
Estrangeiro RNE nº V548366IDIREXEX e inscrito no CPF/MF sob nº 233.238.528-26, com endereço profi ssional na Ave-
nida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚN-
CIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, 
para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 20/04/2023, comprometendo-me a manter em sigi-
lo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, GUSTAVO MAR-
QUES DO CANTO LOPES. Ciente em: 30/05/2023. MARCIO MAGALHÃES HANNAS - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 235.652/23-4 em 07.06.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPACÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo-SP, 30 de maio de 2023. À FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”). 
Aos cuidados do Presidente do Conselho de Administração, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 8, bair-
ro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administra-
ção da Companhia. Prezado Senhor, Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu GUS-
TAVO MARQUES DO CANTO LOPES, português, casado, economista, portador da Cédula de Identidade de Estran-
geiro RNE nº V548366IDIREXEX e inscrito no CPF/MF sob nº 233.238.528-26, com endereço profi ssional na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, 
em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para 
o qual fui eleito na Assembleia Geral de Constituição realizada em 14/03/2022, comprometendo-me a manter em sigi-
lo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, GUSTAVO MAR-
QUES DO CANTO LOPES - Ciente em: 30/05/2023. MARCIO MAGALHÃES HANNAS - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 234.827/23-3 em 07.06.2023. Maria Cristina frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3131-2A14-FD8F-1E13.
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Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 22 de junho de
2023, às 09:30 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com
transmissão simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: Deliberar sobre: (i) proposta de aumento do capital social da Companhia, no valor
de até R$30.496.319,63 (trinta milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, trezentos e dezenove reais e
sessenta e três centavos), mediante a emissão de até 11.479.064 (onze milhões quatrocentos e setenta
e nove mil e sessenta e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de
emissão de R$2,66 (dois reais e sessenta e seis centavos) por ação, e, conforme aplicável, correspon-
dente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (ii) renúncia do Sr. Marcelo Strufaldi Castelli ao cargo de
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, e subsequente eleição de seu substituto; (iii)
eleição de um novo membro do Conselho de Administração da Companhia e ratificação da composição
do referido órgão; e (iv) autorização à administração da Companhia a praticar todos os atos necessários
à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sis-
tema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem
simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas
as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais
ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, deverão
encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 21 de junho
de 2023, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do
acionista ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou
original do seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão
de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos
e a solicitação de instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia
por meio do seguinte e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 14 de junho de 2023.
Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres Filho. (14, 15 e 16/06)

Brasia Properties Investimentos Imobiliários S.A.
C.N.P.J.: 23.541.066/0001-94

Balanço Patrimonial em 31/03/2023 e 31/03/2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 1.353 3.124
Caixa e equivalentes de caixa 1.313 3.098
Tributos a recuperar 40 26
Não circulante 202.285 193.481
Investimentos em Controladas 202.285 193.481
Total do ativo 203.638 196.605

Diretoria

Luis Carlos Martins Ferreira

Administrador
Valfredo dos Santos

CRC 1SP238506/O-8

Passivo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 143 21.842
Fornecedores 41 3
Impostos a recolher 5 9
Contas a pagar por aquisição de controladas - 21.809
Dividendos a pagar 97 21
Não Circulante - -
Patrimônio líquido 203.495 174.763
Capital 179.864 158.950
Reserva legal 1.347 952
Reserva de lucro 20.284 12.861
Reserva de capital 2.000 2.000
Total do passivo 203.638 196.605

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Históricos Capital social Reserva legal Reserva de lucros Reserva de capital Total
Saldo em março de 2021 118.983 841 10.783 2.000 132.607
Aumento de capital 39.967 - - - 39.967
Lucro líquido do exercício - - 2.210 - 2.210
Reserva legal - 111 (111) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (21) - (21)
Saldo em março de 2022 158.950 952 12.861 2.000 174.763
Aumento de capital 20.914 - - - 20.914
Lucro líquido do exercício - - 7.893 - 7.893
Reserva legal - 395 (395) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (75) - (75)
Saldo em março de 2023 179.864 1.347 20.284 2.000 203.495

Demonstração do resultado para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
Receita Operacional Liquida 31.03.2023 31.03.2022
Custo dos serviços (1.254) (1.254)
Lucro (prejuízo) bruto (1.254) (1.254)
Despesas operacionais
Despesas administrativas (287) (136)
Equivalência patrimonial 10.058 8.135
Resultado operacional antes

do resultado financeiro 8.518 6.745

Receita financeiras 249 350

Despesas financeiras (813) (4.787)

Resultado Financeiro (564) (4.437)

Resultado antes dos Impostos 7.954 2.308

Impostos correntes (61) (98)

Resultado Líquido do Exercicio 7.893 2.210

Lucro por ação 0 ,0046 0 ,0017
Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2022 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2023
Atividades Operacionais 31.03.2023 31.03.2022
Resultado do período 7.893 2.210
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 1.254 1.254
Juros sobre contas a pagar

pela aquisição de controlada 787 2.877
Juros sobre empréstimos e financiamentos - 1.823
Equivalência patrimonial (10.058) (8.135)
IR e CS - Corrente 61 98
Aumento (redução) do ativo e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (14) 2
Fornecedores 39 -
Impostos a recolher (38) (83)
(=) Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais (76) 46
Pagamento de juros de empréstimos
 e financiamentos - (1.823)
Pagamento de IR e CS (27) (6)
(=) Caixa líq. gerado pelas (aplicado

nas) atividades operacionais (103) (1.783)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Pagamento de aquisições (22.596) (26.860)
AFAC - (3.000)
(=) Caixa líquido aplicado nas
 atividades de Investimentos (22.596) (29.860)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento do principal
 de empréstimos e financiamentos - (35.000)
Captação de empréstimos - 10.000
Aumento de capital 20.914 39.967
Dividendos pagos - (109)
(=) Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 20.914 14.858
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período (1.785) (16.785)
Caixa e equivalentes

de caixa no inicio do exercício 3.098 19.883
Caixa e equivalentes

de caixa no final do exercício 1.313 3.098
Aumento/Redução no caixa

e equivalentes no período (1.785) (16.785)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/03/2023
1 - Contexto Operacional: A empresa Brasia Properties Investimentos Imobiliários S.A., tem como objeto aquisição e venda de
imóveis, locação de imóveis próprios, incorporação de Imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das atividades incidentais ou
acessorias as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. Apresentação das Demonstrações e
Práticas Contábeis: As Demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária e os pronunciamentos técnicos e as orientações e as
interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade. São Paulo. 26/05/2023.

Brasia III Properties Investimentos Imobiliários S.A.
C.N.P.J.: 30.545.265/0001-36

Balanço patrimonial em 31/03/2023 e 31/03/2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 5.966 534
Caixa e equivalentes de caixa 5.942 517
Impostos a recuperar 24 17
Não Circulante 131.576 126.286
Investimentos em controladas 131.576 126.286
Total do ativo 137.542 126.820

Diretoria
Luis Carlos Martins Ferreira

Administrador
Valfredo dos Santos
CRC 1SP238506/O-8

Passivo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 18 24.412
Fornecedores 4 2
Contas a pagar por participação
 em investida - 24.408
Impostos a recolher 14 2
Patrimônio Líquido 137.524 102.408
Capital 148.065 111.001
Reservas 2.000 2.000
Prejuízos acumulados (12.541) (10.593)
Total do Passivo 137.542 126.820

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Históricos Capital Social Prejuízos Acumulados Reservas Capital/Legal Total
Saldo em março de 2021 110.498 (8.732) 2.000 103.766
Aumento de capital 503 - - 503
Prejuízo do exercício - (1.861) - (1.861)
Saldo em março de 2022 111.001 (10.593) 2.000 102.408
Aumento de capital 37.064 - - 37.064
Prejuízo do exercício - (1.948) - (1.948)
Saldo em março de 2023 148.065 (12.541) 2.000 137.524

Demonstração do resultado para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
31.03.2023 31.03.2022

Lucro Bruto - -
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (410) (269)
Equivalência patrimonial (200) (240)
Prejuízo operacional antes

do resultado financeiro (610) (509)

Receitas financeiras 301 40
Despesas financeiras (1.569) (1.384)
Resultado financeiro (1.878) (1.853)
Prejuízo antes dos impostos (1.878) (1.853)
Impostos correntes (70) (8)
Prejuízo líquido do exercicio (1.948) (1.861)
Prejuízo por ação (0,0017) (0,0017)

Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
31.03.2023 31.03.2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do período (1.948) (1.861)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido com

o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Juros sobre contas a pagar 1.406 1.381
Equivalência patrimonial - 82
Equivalência patrimonial em coligadas 200 158
Aumento (redução) do ativo e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (7) (2)
Fornecedores 2 -
Impostos a recolher 12 2
Pagamento de juros sobre
 contas a pagar (1.406) -
(=) Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (1.741) (239)
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Pagamento por aquisição de coligadas (24.408) -

Redução de participação
 em controlada 1.020 -
Adiantamento para futuro aumento

de capital em coligadas (6.510) (1.050)
(=) Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (29.898) (1.050)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 37.064 503
(=) Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 37.064 503
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período 5.425 (787)
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do exercício 517 1.304
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercicio 5.942 517
Aumento/Redução no caixa

e equivalentes no período 5.425 (787)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/03/2023
1 - Contexto Operacional: A empresa Brasia lll Properties Investimentos Imobiliários S.A., tem como objeto a aquisição e venda
de imóveis, locação de imóveis próprios, incorporação de Imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das atividades incidentais ou
acessórias as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. Apresentação das Demonstrações e
Práticas Contábeis: As Demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as
orientações e as interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho
Federal de Contabilidade - CFC. São Paulo. 26/05/2023.

BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A.
C.N.P.J.: 35.121.721/0001-34

Balanço patrimonial em 31/03/2023 e 31/03/2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 1.711 1.910
Caixa e equivalentes de caixa 1.688 1.901
Impostos a recuperar 21 6
Despesas antecipadas 2 3
Não circulante 188.403 180.390
Investimentos em controladas 55.247 50.158
Investimentos em coligadas 133.156 130.232
Total do ativo 190.114 182.300

Diretoria
Luis Carlos Martins Ferreira

Administrador
Valfredo dos Santos
CRC 1SP238506/O-8

Passivo 31.03.2023 31.03.2022
Circulante 14 146
Fornecedores 5 6
Contas a pagar por aquisição
 de controladas e propriedades - 136
Contas a pagar outros reembolsos - 2
Impostos a recolher 9 2
Patrimônio líquido 190.100 182.154
Capital 223.007 200.342
Reservas 2.000 2.000
Transações entre sócios (1.493) (1.493)
Prejuízos acumulados (33.414) (18.695)
Total do passivo

e do patrimônio líquido 190.114 182.300

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Históricos Capital Social Prejuízos Acumulados Reservas Capital/Legal Transações entre sócios Total
Saldo em março de 2020 190.448 (455) 2.000 (1.493) 190.500
Aumento de capital 9.894 - - - 9.894
Prejuízo Líquido
 do Exercício - (18.240) - - (18.240)
Saldo em março de 2021 200.342 (18.695) 2.000 (1.493) 182.154
Aumento de capital 22.665 - - - 22.665
Prejuízo Líquido
 do Exercício - (14.719) - - (14.719)
Saldo em março de 2022 223.007 (33.414) 2.000 (1.493) 190.100

Demonstração do resultado para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
31.03.2023 31.03.2022

Lucro Bruto - -
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (991) (2.497)
Equivalência patrimonial (13.800) (15.855)
Prejuízo operacional antes

do resultado financeiro (14.791) (18.352)

Receitas financeiras 236 191
Despesas financeiras (95) (39)
Resultado financeiro (14.650) (18.200)
Prejuízo antes dos impostos (14.650) (18.200)
Impostos correntes (69) (40)
Prejuízo líquido do exercicio (14.719) (18.240)
Prejuízo por ação (0,01) (0,01)

Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício de 12 meses findo em 31/03/2023 e exercício de 12 meses findo em 31/03/2022
Fluxo de caixa

das atividades operacionais 31.03.2023 31.03.2022
Prejuízo líquido do exercício (14.719) (18.240)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício caixa líquido 
(aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial em controladas 1.144 4.286
Equivalência patrimonial em coligadas 12.656 11.569
Baixa de participação societária (136) -
Aumento (redução) do ativo e passivo operacionais:
Impostos a recuperar (15) (5)
Adiantamentos (2) -
Despesas antecipadas 3 (3)
Fornecedores (1) (183)
Contas a pagar outros reembolsos - 2
Impostos a recolher 7 5
Pagamento de imposto - IRPJ e CSLL - (12)
(=) Caixa líq. gerado pelas (aplicado
 nas) atividades operacionais (1.063) (2.581)
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos

Adiantamento para futuro aumento de
 capital em controladas e coligadas (21.813) (11.400)
Pagamento por aquisição de
 controladas, líquido do caixa recebido (2) -
Dividendos recebidos - 4.931
(=) Caixa líq. gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de investimentos (21.815) (6.469)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 22.665 9.894
(=) Caixa líq. gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de financiamentos 22.665 9.894
Aumento/Redução no caixa
 e equivalentes no período (213) 844
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do exercício 1.901 1.057
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercicio 1.688 1.901
Aumento/Redução no caixa

e equivalentes no período (213) 844

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/03/2023
1 - Contexto Operacional: A BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A. tem por objeto a aquisição e venda de imóveis,
locação de imóveis próprios, incorporação de imóveis e loteamentos de terrenos, exercício das atividades incidentais ou acessórias
as anteriores, e participação em outras sociedades simples ou empresariais. Apresentação das Demonstrações Financeiras:
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e as
interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade - CFC. São Paulo. 26/05/2023.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4CA5-EAD9-577E-E2DE.
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Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 28 de Abril de 2023
1. Data, Horário e Local: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2023, às 17:00 horas, na sede social da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006. 2. Convocação: A convocação foi
dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das
S.A.”). 3. Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de
Acionistas. Presentes, também, nos termos do § 1º do artigo 134 da Lei das S.A., a representante da administração, Sra. Bianca Nasser Patrocinio. 4. Composição da 
Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti e secretariados pelo Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira, nos termos do artigo 11 do
Estatuto Social da Companhia. 5. Publicações: Os presentes consideraram sanada a falta de publicação dos anúncios de “Aviso aos Acionistas”, conforme o disposto no
§ 4º do artigo 133 da Lei das S.A. O relatório da administração, o balanço patrimonial, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 foram publicados de forma resumida no Jornal O Dia SP em 16 de março de 2023, páginas 05 e 06 e, na 
íntegra, na página do mesmo jornal na internet (www.jornalodiasp.com.br), páginas 07 a 15, os quais integram a presente ata como seu Anexo I. 6. Ordem do Dia: 
Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos e solicitou a leitura da Ordem do Dia, a fim de examinar, discutir e votar a respeito do seguinte: 6.1. Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício
social findo em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a distribuição de dividendos; 
(iii) a reeleição/eleição dos membros do Conselho de Administração; (iv) a instalação do Conselho Fiscal da Companhia; e (v) fixar a remuneração global anual dos
administradores da Companhia para o exercício de 2023. 6.2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) o ajuste na numeração dos artigos do Estatuto Social da
Companhia e a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas aprovaram a lavratura da ata destas assembleias gerais
em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Após, instaladas as assembleias, foi dispensada a leitura dos 
documentos previstos no artigo 133 da Lei das S.A., por ausência de requerimento dos acionistas presentes, nos termos do artigo 134 das Lei das S.A. Examinadas e 
discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições e/ou 
ressalvas: 7.1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar, integralmente e sem reservas, as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da
Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e das Notas Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Aprovar
a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, acrescido dos ajustes de exercícios anteriores, nos termos da Lei das S.A., conforme 
a proposta da administração, da seguinte forma: (a) R$ 49.964.400,94 (quarenta e nove milhões, novecentos e sessenta e quatro mil e quatrocentos reais e noventa e
quatro centavos), correspondentes a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, destinados à formação da reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das S.A.; 
(b) R$ 73.680.942,15 (setenta e três milhões, seiscentos e oitenta mil novecentos e quarenta e dois reais e quinze centavos) destinados à formação da reserva de
incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei das S.A.; (c) R$ 218.910.668,92 (duzentos e dezoito milhões, novecentos e dez mil seiscentos e sessenta e oito reais
e noventa e dois centavos) destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório, correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos 
termos do disposto no artigo 202 da Lei das S.A. e no artigo 47 do Estatuto Social da Companhia, sem retenção de imposto de renda na fonte, nos termos do artigo 10
da Lei nº 9.249/95, ratificando a deliberação do Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 01 de março de 2023, que determinou a distribuição
deste montante como dividendos intermediários a serem imputados do dividendo mínimo obrigatório; e Consignar que os dividendos aprovados neste item foram pagos
aos acionistas em 02 de março de 2023, à título de dividendos intermediários, conforme deliberação do Conselho de Administração da Companhia ratificada acima; e 
(d) R$ 696.404.006,75 (seiscentos e noventa e seis milhões, quatrocentos e quatro mil e seis reais e setenta e cinco centavos), destinados à conta de Reserva de
Retenção de Lucros, nos termos do artigo 196 da Lei das S.A. (iii) Aprovar a eleição/reeleição dos seguintes membros para compor o Conselho de Administração da
Companhia, com um mandato unificado de 02 (dois) anos, até a data da realização da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024: Aprovar a reeleição dos seguintes membros: (1) Luiz Antonio dos Santos Pretti,
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.894.333-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 051.863.988-61, com endereço comercial na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo
independente e Presidente do Conselho de Administração; (2) Sergio Augusto Malacrida Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG
nº 19.346.284-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 166.532.868-19, com endereço comercial na Rua Amauri, nº 255 - 16º andar, Jardim Europa, na Cidade e Estado 
de São Paulo, CEP 01448-000, na qualidade de membro efetivo e Vice-Presidente do Conselho de Administração; (3) Clarissa de Araújo Lins, brasileira, casada,
economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.354.713-5 IFP/RJ, inscrita no CPF/ME sob o nº 851.458.317-49, com endereço comercial na Rua Gomes de 
Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo independente do
Conselho de Administração; (4) Fabio Ermírio de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.418.526-8 SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob o nº 083.358.948-25, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo do Conselho de Administração; (5) Francisco de Sá Neto, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de
Identidade RG nº 027.236.242-5 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 359.663.195-53, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - 
Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo independente do Conselho de Administração; Aprovar
a eleição do seguinte membro: (6) José Roberto Ermírio de Moraes Filho, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.799.999-6- SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 333.573.868-36, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e 
Estado de São Paulo, CEP 04547-006, na qualidade de membro efetivo do Conselho de Administração. A Companhia registra votos de agradecimento aos Srs. José 
Roberto Ermírio de Moraes e Johann Markus Akermann pela dedicação e valorosa contribuição enquanto membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos da legislação aplicável, foi informado aos acionistas que os membros do Conselho 
de Administração ora eleitos estão em condições de firmar, sem qualquer ressalva, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 147, § 4º da Lei da S.A. Os 
membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse em seus respectivos cargos no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da presente data, mediante a 
assinatura do respectivo termo de posse a ser lavrado em livro próprio da Companhia, acompanhado da declaração de desimpedimento acima mencionada. (iv) Aprovar
a dispensa da instalação do Conselho Fiscal para o exercício social de 2023; e (v) Aprovar a fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia
para o exercício social de 2023, no montante de R$ 46.990.911,53 (quarenta e seis milhões, novecentos e noventa mil novecentos e onze reais e cinquenta e três
centavos), cabendo ao Conselho de Administração, nos termos do artigo 20, inciso VIII do Estatuto Social da Companhia, distribuir a remuneração ora aprovada aos 
órgãos da Administração. 7.2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar o ajuste na numeração dos artigos do Estatuto Social da Companhia aprovado na
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de março de 2023 e a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações implementadas
diretamente no texto constante do Anexo II a esta ata, que passa a vigorar a partir desta data. 8. Documentos Arquivados na Sede Social: Demonstrações Financeiras; 
Publicações. 9. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas 
presentes, a saber: Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti - Presidente da Mesa; Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário; Acionistas: Votorantim S.A. - por
seus Diretores, Srs. Glaisy Peres Domingues e Sergio Augusto Malacrida Junior; e VP Gestão Ltda. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres Domingues e Sergio Augusto
Malacrida Junior. A presente ata é cópia fiel daquela lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 28 de abril de 2023. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da Mesa. 
JUCESP nº 222.539/23-9 em 29/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social Consolidado da Votorantim Cimentos S.A. - Capítulo I -
Denominação, Tipo, Sede, Objeto e Prazo de Duração: Artigo 1º. Votorantim Cimentos S.A. ("Companhia") é uma sociedade anônima que se rege pelo presente
Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Parágrafo único. A Companhia poderá utilizar abreviatura, sigla ou nome de fantasia apenas para fins
publicitários ou de divulgação de bens ou serviços de sua produção. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, administração e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996 - 12º pavimento - Conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-006. Parágrafo 1º. A Companhia poderá abrir, transferir e/ou
encerrar filiais, escritórios de representação, depósitos ou outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional, ou no exterior, onde lhe convier, conforme 
deliberação da Diretoria Estatutária. Parágrafo 2º. O quadro de pessoal da Companhia será sempre constituído, ao menos, de dois terços (2/3) de trabalhadores
brasileiros. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: (i) a pesquisa, a lavra, a exploração e o aproveitamento em geral de jazidas minerais; a produção, o transporte
rodoviário, a distribuição, a importação, a exportação e o comércio em geral de cimento, cal, argamassa, gesso e das respectivas matérias-primas e produtos derivados, 
afins ou correlatos, fertilizantes e corretivos de solo, artefatos de cimento e seus derivados, afins e correlatos; (ii) a implantação, exploração, operação e manutenção de 
empreendimentos voltados à geração de energia elétrica destinada à autoprodução ou produção independente, bem como a comercialização de excedentes; (iii) o co-
processamento para geração de energia; (iv) os serviços de concretagem e outras atividades concernentes ao seu ramo de negócio; (v) a prestação de serviços relativos 
à construção, supervisão, estudos, exploração do ramo de projetos e execução de quaisquer obras de engenharia civil, em todas suas modalidades técnicas e econômicas, 
por conta própria ou através de terceiros, por empreitada ou por administração; (vi) o arrendamento, comodato e locação de bens imóveis; (vii) a administração e
exploração de projetos florestais; (viii) a importação e exportação de materiais, máquinas e equipamentos para construção; (ix) a prestação de assistência técnica para 
empresas que explorem o mesmo ramo de negócio; (x) a prestação de serviços especializados e a intermediação de negócios relacionados com seu objeto social; (xi) a 
prestação de serviços de gestão de negócios, análises de viabilidade econômica de investimentos e de projetos de exploração na área de cimento, cal, materiais de 
construção em geral e em outras correlatas; (xii) o desenvolvimento e gerenciamento de programa de fidelização de clientes, podendo, para isso, mas não se limitando a, 
(a) prestação de serviços de consultoria para empresas que explorem o mesmo ramo de negócio, incluindo análise e processamento de dados, implementação e controle 
de acesso a banco de dados e outras tecnologias; (b) comercialização de direitos de resgate de prêmios no âmbito do programa de fidelização de clientes; (c) a criação 
de banco de dados de pessoas físicas e jurídicas; (d) a representação de outras sociedades; (e) a prestação de serviços auxiliares ao comércio de bens e produtos, 
incluindo, mas não se limitando, à aquisição de itens e produtos relacionados, direta e indiretamente, a consecução das atividades acima descritas; (xiii) O desenvolvimento 
de atividades relacionadas à gerenciamento, coleta, tratamento, destinação e disposição de resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos 
ou não perigosos, podendo, mas não se limitando, (a) a operação, tratamento, manipulação e manutenção, bem como a prestação de serviços de gerenciamento de
resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou não perigosos, podendo, mas não se limitando, a realização e prestação de serviços de 
atividades de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação final e disposição final, tais como, reutilização, reciclagem, compostagem,
recuperação, aproveitamento energético, coprocessamento, disposição final e outras destinações; (b) a prestação de serviços de assessoria, serviços administrativos,
testes e análises técnicas, serviços de engenharia, consultoria ambiental, consultoria técnica em gerenciamento de resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as 
origens, sendo perigosos ou não perigosos, assim para outras atividades profissionais, administrativas, científicas e técnicas; (c) a comercialização de subprodutos,
sucatas e resíduos e rejeitos de todos os tipos, de todas as origens, sendo perigosos ou não perigosos; (d) o aluguel de máquinas e equipamentos; (e) a atividades 
correlacionadas e acessórias para a gestão de resíduos e rejeitos e coprocessamento; e (f) desenvolvimento e beneficiamento de Biomassa. (xiv) a participação em 
organização e/ou administração de sociedades de qualquer natureza, consórcio, parcerias e associações no Brasil ou no exterior. Artigo 4º. O prazo de duração da
Companhia é indeterminado.  Capítulo II - Do Capital Social, das Ações e dos Acionistas: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado,
é de R$ 7.708.353.218,99 (sete bilhões, setecentos e oito milhões, trezentos e cinquenta e três mil duzentos e dezoito reais e noventa e nove centavos), dividido em 
9.525.614.210 (nove bilhões, quinhentas e vinte e cinco milhões, seiscentas e quatorze mil e duzentas e dez) ações, sendo 9.225.042.782 (nove bilhões, duzentos e vinte 
e cinco milhões, quarenta e duas mil e setecentas e oitenta e duas) ações ordinárias e 300.571.428 (trezentos milhões, quinhentos e setenta e uma mil e quatrocentas e 
vinte e oito) ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1º. A Companhia terá sempre ao menos 51% (cinquenta e um por cento)
do seu capital social pertencente a brasileiros. Parágrafo 2º. A cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da
Companhia. Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma estatutária, até o limite de R$ 12.000.000.000,00
(doze bilhões de reais), podendo ser emitidas ações ordinárias ou preferenciais, sem guardar proporção entre as ações de cada espécie, observando-se, quanto às ações 
preferenciais, o limite máximo admitido em lei. Parágrafo 1º. O aumento do capital social, no limite do capital autorizado, será realizado mediante deliberação do Conselho
de Administração da Companhia ("Conselho"), a quem competirá fixar as condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de integralização das ações emitidas. 
Parágrafo 2º. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho poderá deliberar a emissão de ações, bônus de subscrição e de debêntures conversíveis em ações. 
Parágrafo 3º. A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição com exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas,
ou com redução do prazo para seu exercício, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por 
ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos do Artigo 172 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por 
Ações"). Parágrafo 4º. O Conselho poderá outorgar opção de compra ou de subscrição de ações de emissão da Companhia, de acordo com plano de outorga de opção
de compra ou subscrição que venha a ser aprovado em Assembleia Geral ("Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição"), a seus administradores e
empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam subsidiárias, direta ou indiretamente, da Companhia, sem direito de
preferência para os acionistas quando da outorga ou do exercício das opções, observado o saldo do limite do capital autorizado na data da outorga das referidas opções 
de compra ou subscrição de ações. Artigo 7º. O capital social será representado por ações ordinárias e preferenciais. Parágrafo 1º. As ações preferenciais participarão
em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição de bonificações. O número total de ações preferenciais emitidas pela Companhia poderá atingir o 
limite máximo admitido em lei, podendo em sua emissão ser alterada a proporção anteriormente existente entre ações ordinárias e preferenciais. Parágrafo 2º. As ações
ordinárias poderão ser convertidas em ações preferenciais, cabendo à Assembleia Geral deliberar sobre a conversão, estabelecer as razões para a conversão, a
proporção entre ações ordinárias e preferenciais, respeitado o limite previsto em lei, e fixar as condições da conversão. Parágrafo 3º. Cada ação preferencial confere ao
seu titular direito a voto restrito, exclusivamente, nas seguintes matérias: (i) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; (ii) aprovação de contratos entre 
a Companhia e seu acionista controlador, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais o acionista controlador tenha interesse, 
sempre que, por força de disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em Assembleia Geral; (iii) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital 
da Companhia; e (iv) escolha de instituição ou empresa especializada para determinação do valor econômico da Companhia. Parágrafo 4º. Às ações preferenciais é
assegurado: (i) a prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, pelo valor patrimonial; (ii) direito de serem incluídas em oferta 
pública de aquisição de ações em decorrência de alienação de controle da Companhia ao mesmo preço e nas mesmas condições ofertadas ao acionista controlador 
alienante, assegurado dividendo pelo menos igual ao das ações ordinárias; e (iii) demais direitos assegurados aos detentores de ações preferenciais pela Lei das
Sociedades por Ações. Parágrafo 5º. As ações preferenciais, por não terem dividendos fixos ou mínimos, não adquirirão o exercício do direito de voto se a Companhia
deixar de pagar dividendos, sendo inaplicável o disposto no parágrafo 1º do Artigo 111 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 6º. Para fins deste Estatuto Social, 
entende-se por "controle" e seus termos correlatos o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida. Artigo 8º. Todas as ações de emissão da Companhia
serão escriturais e, em nome de seus titulares, serão mantidas em conta de depósito junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários
("CVM"), com quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. Parágrafo único. O custo de transferência e averbação, assim
como o custo do serviço relativo às ações custodiadas poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato 
de custódia. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 9º. A Assembleia Geral Ordinária terá as atribuições previstas na lei e realizar-se-á anualmente, dentro dos 4
(quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social, mediante convocação pelo Conselho ou por outras pessoas e órgãos autorizados na legislação aplicável, 
para deliberar sobre as matérias de sua competência. Artigo 10. A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser realizada concomitantemente com a Assembleia Geral
Ordinária e, além dos casos previstos em lei e neste Estatuto Social, reunir-se-á mediante convocação do Conselho, sem prejuízo de outras pessoas ou órgãos
autorizados pela legislação aplicável, para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, especialmente: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) aumentar o limite do 
capital autorizado; (iii) aumentar o capital social, ressalvado o disposto no Artigo 6º deste Estatuto Social; (iv) deliberar acerca da avaliação feita por empresa especializada 
ou por 3 (três) peritos dos bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; (v) reduzir o capital social; (vi) deliberar sobre a incorporação da
Companhia, bem como das ações de sua emissão, a incorporação de outras sociedades pela Companhia, sua dissolução, transformação, cisão, fusão ou liquidação; 
(vii) deliberar sobre a constituição ou participação, pela Companhia, em sociedades que explorem atividades estranhas ao seu objeto social; (viii) deliberar sobre pedido 
de falência ou de recuperação da Companhia, nos termos da legislação aplicável; (ix) aprovar os contratos e operações de valor superior à alçada de aprovação do 
Conselho, conforme Política de Alçadas referente às alçadas e limites de valor para as deliberações do Conselho e da Diretoria Estatutária aprovada pelo Conselho de 
Administração (“Política de Alçadas”); (x) deliberar sobre o cancelamento de registro de companhia aberta perante a CVM; (xi) aprovar o Plano de Outorga de Opção de
Compra ou Subscrição descrito no Artigo 6º, Parágrafo 4º deste Estatuto Social; (xii) deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações, sem prejuízo do
Artigo 6º, Parágrafo 2º e do Artigo 20, inciso (xvi) abaixo. Artigo 11. O anúncio de convocação de Assembleia Geral deverá ser feito nos termos da legislação em vigor
sempre com um mínimo de 21 (vinte e um) dias de antecedência para primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência para segunda convocação, 
e presididas pelo Presidente do Conselho ou, na ausência deste, pelo Vice-Presidente, e, na ausência de ambos, por pessoa escolhida pela maioria dos votos dos
acionistas presentes, sendo que o Presidente do Conselho ou, na ausência deste, o Vice-Presidente, poderá indicar pessoa diversa para presidir a Assembleia Geral. O 
Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, o secretário da mesa. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 12. O acionista poderá participar e ser representado nas Assembleias Gerais na forma prevista no
Artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, exibindo, no ato ou previamente, o documento hábil de identidade ou procuração com poderes especiais. Artigo 13. As atas
das Assembleias Gerais serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a
transcrição das deliberações tomadas, observado o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo IV - Da Administração - Seção 
I - Das Disposições Gerais: Artigo 14. A Companhia será administrada pelos membros do Conselho ("Conselheiros") e pelos Diretores Estatutários, de acordo com as
atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo 1º. A administração da Companhia caberá sempre à maioria de
brasileiros, assegurados a estes poderes predominantes. Parágrafo 2º. Os cargos de Presidente do Conselho e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia
não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 15. A investidura em cargo de administração ou de integrante de comitês da Companhia observará o disposto
no Artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 16. Os administradores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrado no
livro de atas do Conselho e da Diretoria Estatutária, que contemplará (i) sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 51 deste Estatuto Social; e (ii) o 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo único. A posse de Conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de
representante residente no País, com poderes para receber citação em ações contra ele propostas com base na legislação societária, mediante procuração com prazo 
de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o término do prazo de gestão. Artigo 17. A Companhia assegurará aos administradores e aos
membros do Conselho Fiscal da Companhia ("Conselho Fiscal"), quando instalado, ou aos membros de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas ou consultivas 
destinados a aconselhar os administradores, quando legalmente possível, a defesa em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros, durante ou após os 
respectivos mandatos, por atos praticados no exercício de suas funções, devendo a Companhia manter contrato de seguro para a cobertura de despesas processuais, 
honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. Parágrafo 1º. A garantia prevista no caput deste Artigo 17 estende-se aos empregados que
regularmente atuarem em cumprimento de mandato outorgado pela Companhia. Parágrafo 2º. Se o administrador, membro do Conselho Fiscal, quando instalado, ou de
quaisquer órgãos sociais com funções técnicas ou consultivas destinados a aconselhar os administradores, ou ainda o empregado referido no Parágrafo 1º supra, for 
condenado, com decisão transitada em julgado, deverá ressarcir a Companhia de todos os custos, despesas e prejuízos a ela causados, quando não cobertos por seguro, 
exceto nos casos em que a condenação decorrer de infrações objetivas (i.e., que independem de culpa ou dolo do acusado), casos estes em que os custos serão arcados
pela Companhia. Artigo 18. Os administradores da Companhia e membros do Conselho Fiscal responderão, nos termos do Artigo 158 da Lei das Sociedades por Ações
e seus parágrafos, individual ou solidariamente, pelos atos que praticarem ou por omissão e pelos prejuízos deles decorrente. Seção II - Do Conselho: Artigo 19. O 
Conselho será composto por, no mínimo, 5 (cinco) membros e, no máximo, 9 (nove) membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral da Companhia, a qualquer 
tempo na forma da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social, a qual designará 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, todos com mandato unificado de 
2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 1º. Do número total de Conselheiros, no mínimo 2 (dois) membros ou 20% (vinte por cento) do número total de membros,
o que for maior, deverá ser conselheiro independente, não sendo caracterizado como conselheiro independente aquele que: (i) seja acionista controlador direto ou indireto 
da Companhia; (ii) tenha seu exercício de voto nas reuniões do Conselho vinculado por acordo de acionistas que tenha por objeto matérias relacionadas à Companhia; 
(iii) seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até segundo grau do acionista controlador, de administrador da Companhia ou de administrador do 
acionista controlador; e (iv) foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia ou do seu acionista controlador. Parágrafo 2º. Para fins de verificação do
enquadramento do conselheiro independente, as situações descritas abaixo serão analisadas de modo a verificar se implicam perda de independência do conselheiro 
independente em razão das características, magnitude e extensão do relacionamento: (i) seja afim até segundo grau do acionista controlador, de administrador da
Companhia ou de administrador do acionista controlador; (ii) foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor de sociedades coligadas, controladas ou sob controle 
comum da Companhia; (iii) tenha relações comerciais com a Companhia, o seu acionista controlador ou sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum; 
(iv) ocupa cargo em sociedade ou entidade que tenha relações comerciais com a Companhia ou com o seu acionista controlador que tenha poder decisório na condução 
das atividades da referida sociedade ou entidade; e (v) recebe outra remuneração da Companhia, de seu acionista controlador, sociedades coligadas, controladas ou sob
controle comum além daquela relativa à atuação como membro do Conselho ou de comitês da Companhia, de seu acionista controlador, de suas sociedades coligadas, 
controladas ou sob controle comum, exceto proventos em dinheiro decorrentes de participação no capital social da Companhia e benefícios advindos de planos de
previdência complementar. Parágrafo 3º. A caracterização dos indicados ao Conselho como conselheiros independentes deverá ser deliberada na Assembleia Geral da
Companhia que os eleger, sendo também considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, parágrafos 4º 
e 5º da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 4º. Quando, em decorrência da observância do percentual referido no Parágrafo 1º deste Artigo 19, resultar número
fracionário de Conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. Parágrafo 5º. Nenhum Conselheiro poderá acumular
função executiva na Companhia. Parágrafo 6º. A remuneração dos Conselheiros será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. 
Parágrafo 7º. A qualificação como conselheiro independente deverá constar expressamente da ata que o eleger. Artigo 20. O Conselho é o órgão de orientação e direção
superior da Companhia, de deliberação colegiada, competindo-lhe, além das demais atribuições previstas na legislação: (i) fixar a orientação geral dos negócios da
Companhia, definindo sua missão, seus objetivos estratégicos e suas diretrizes; (ii) aprovar o plano estratégico, bem como os respectivos planos plurianuais e programas 
anuais de dispêndios e de investimentos; (iii) aprovar as políticas da Companhia, incluindo, mas não se limitando a: (a) política de remuneração dos administradores; 
(b) política de indicação de membros do Conselho, comitês e da Diretoria Estatutária; (c) política de gestão de riscos; (d) política de transações com partes relacionadas; 
(e) política de negociação de valores mobiliários; (f) política de divulgação de ato ou fato relevante; (g) política de destinação de resultados; e (h) Código de Conduta; 
(iv) constituir comitês que serão responsáveis por analisar, elaborar propostas ou efetuar recomendações sobre determinadas matérias ao Conselho e definir suas
respectivas atribuições de acordo com o previsto neste Estatuto Social; (v) nomear os membros dos comitês eventualmente criados pelo Conselho, bem como fixar a 
remuneração de seus membros; (vi) escolher e destituir auditores externos da Companhia e de suas subsidiárias; (vii) eleger e destituir os Diretores Estatutários da
Companhia, bem como fixar suas atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto Social; (viii) fixar a distribuição individual da verba de remuneração
aprovada pela Assembleia Geral entre os seus próprios membros e os Diretores Estatutários; (ix) avaliar formalmente resultados de desempenho da Companhia,

da Diretoria Estatutária em conjunto e do Diretor-Presidente, individualmente, bem como tomar conhecimento da avaliação realizada pelo Diretor-Presidente dos demais 
Diretores Estatutários; (x) fiscalizar, inclusive individualmente, a gestão dos Diretores Estatutários, examinando, a qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos, obtendo cópia destes sempre que assim achar necessário;
(xi) desenvolver em conjunto com a Diretoria Estatutária e aprovar um plano de participação a empregados e Diretoria Estatutária nos resultados da Companhia e de 
concessão de benefícios adicionais a empregados e Diretoria Estatutária vinculados ao resultado da Companhia ("Plano de Participação nos Resultados"); (xii) fixar o 
montante da participação dos empregados e Diretoria Estatutária nos resultados da Companhia, observadas as disposições legais pertinentes, do Estatuto Social e do
Plano de Participação nos Resultados em vigor; (xiii) estabelecer o limite de ações a serem emitidas dentro do Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição 
previamente aprovado pela Assembleia Geral, observado o limite do capital autorizado previsto no Artigo 6º acima; (xiv) autorizar a aquisição das próprias ações, com o
objetivo de mantê-las em tesouraria para posterior alienação ou cancelamento, com observância das disposições legais e regulamentares em vigor; (xv) deliberar sobre 
a emissão de ações, de bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações, incluindo os termos e condições relevantes da emissão, até o limite do capital
autorizado; (xvi) observado o disposto no item (xv) acima, deliberar sobre a emissão de valores mobiliários, inclusive notas promissórias, para distribuição pública ou
privada, no país e/ou no exterior, de acordo com a respectiva legislação; (xvii) aprovar a Política de Alçadas da Companhia; (xviii) aprovar os contratos e operações de 
acordo com os valores estabelecidos na Política de Alçadas; (xix) deliberar sobre quaisquer matérias que não são de competência da Diretoria Estatutária ou da
Assembleia Geral, nos termos do presente Estatuto Social e da legislação aplicável, bem como matérias cujos limites ultrapassem a alçada estabelecida para a Diretoria
Estatutária, nos termos da Política de Alçadas; (xx) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por
objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de 
aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo: (a) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do
conjunto dos seus acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações de emissão da Companhia; (b) os planos estratégicos
divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (c) a respeito de alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; e (d) outros
pontos que o Conselho considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; (xxi) deliberar sobre políticas para
evitar conflitos de interesses entre a Companhia e seus acionistas ou seus administradores, bem como sobre a adoção de providências julgadas necessárias na
eventualidade de surgirem conflitos dessa natureza; (xxii) deliberar sobre as políticas de responsabilidade institucional da Companhia em especial aquelas referentes ao
meio ambiente, saúde e segurança do trabalho, e responsabilidade social da Companhia propostas pela Diretoria Estatutária; (xxiii) manifestar-se sobre o Relatório Anual
da Administração, demonstrações financeiras e proposta de destinação do resultado do exercício; e (xxiv) apreciar as propostas apresentadas pela Diretoria Estatutária, 
nos termos deste Estatuto Social. Artigo 21. O Conselho reunir-se-á, preferencialmente na sede da Companhia, trimestralmente em caráter ordinário, e, em caráter
extraordinário, quando necessário aos interesses sociais. O pedido de reunião extraordinária deverá ser encaminhado ao Presidente do Conselho, que adotará as
providências necessárias para a convocação da reunião. Parágrafo 1º. As reuniões ordinárias serão fixadas no calendário anual, que considera o ano civil. Parágrafo 2º. 
As convocações das reuniões do Conselho, quer as ordinárias, quer as extraordinárias deverão ser feitas pelo Presidente por carta protocolada, fac-símile ou correio 
eletrônico, especificando hora e local e incluindo a ordem do dia detalhada. Qualquer proposta e toda documentação necessária e correlata à ordem do dia deverá ser
disponibilizada aos Conselheiros na sede da Companhia ou por sistema eletrônico. As convocações para as reuniões extraordinárias devem ser realizadas com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias. A convocação poderá ser dispensada sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos Conselheiros em exercício, ou pela
concordância prévia, por escrito, dos Conselheiros ausentes. Parágrafo 3º. Cada Conselheiro em exercício terá direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho, seja
pessoalmente ou representado por um de seus pares, mediante apresentação (i) de procuração específica para a reunião em pauta e (ii) do voto por escrito do membro 
do Conselho ausente e sua respectiva justificação. Parágrafo 4º. Fica facultada, se necessária, a participação dos Conselheiros na reunião, por telefone, videoconferência,
ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hipótese, será considerado presente à
reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. Parágrafo 5º. Para que as reuniões do Conselho possam
se instalar e validamente deliberar é necessária a presença da maioria de seus membros em exercício, sendo considerado como presente aqueles que participarem nos
termos do Parágrafo 4º acima, bem como aqueles que tenham enviado seu voto por escrito. Artigo 22. As matérias e deliberações tomadas nas reuniões do Conselho
serão válidas se tiverem voto favorável da maioria simples dos membros presentes, lavradas em atas, registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho e, sempre
que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, seus extratos serão arquivados na Junta Comercial competente e publicados no jornal de 
grande circulação utilizado pela Companhia. Parágrafo 1º. As atas serão redigidas com clareza, registrarão todas as decisões tomadas, abstenção de votos por conflitos
de interesses, responsabilidades e prazos e deverão ser assinadas por todos os presentes e objeto de aprovação formal. Parágrafo 2º. Em caso de empate, o Presidente
do Conselho deverá exercer o voto de qualidade. Artigo 23. O Presidente do Conselho, ou o Secretário por ele designado, deve preparar a agenda das reuniões com
base em solicitações de Conselheiros e consulta aos Diretores Estatutários. Parágrafo único. A agenda, bem como documentação necessária à apreciação dos
assuntos em pauta, deverá ser entregue a cada um dos Conselheiros com, no mínimo, três dias de antecedência da data da reunião. Artigo 24. Perderá o cargo,
ensejando a sua vacância definitiva, o Conselheiro que deixar de participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo
Conselho. Artigo 25. Em caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas interinamente pelo Vice-Presidente do
Conselho. Em caso de ausência ou impedimento temporário de ambos, os Conselheiros remanescentes indicarão, dentre os demais membros, aquele que exercerá suas 
funções interinamente. Artigo 26. Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do Conselho, o órgão deverá funcionar com os demais
membros, desde que respeitado o número mínimo de Conselheiros que permita o devido funcionamento do Conselho. Artigo 27. Ocorrendo vacância definitiva de
qualquer dos cargos de membro efetivo do Conselho, o substituto poderá ser nomeado pelos Conselheiros remanescentes. O substituto servirá até a primeira Assembleia
Geral Ordinária da Companhia após a ocorrência, na qual será eleito novo membro efetivo. Para os fins deste Artigo 27, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do
Conselho quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato do membro. Parágrafo único. Sempre que a eleição
dos Conselheiros tiver sido realizada pelo processo de voto múltiplo, nos termos do Artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, a destituição de qualquer membro do
Conselho pela Assembleia Geral importará destituição dos demais membros, procedendo-se a nova eleição. Artigo 28. O Conselho, para melhor desempenho de suas
funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos. Os comitês deverão adotar regimentos e orçamentos próprios, aprovados pelo Conselho.
Artigo 29. O Conselho deverá adotar Regimento Interno, que defina claramente as suas responsabilidades e atribuições. Seção III - Da Diretoria Estatutária: Artigo 30. 
A Diretoria Estatutária será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) Diretores Estatutários, eleitos pelo Conselho, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor 
Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores, e os demais com as designações que lhes forem atribuídas pelo Conselho. O prazo de gestão dos Diretores
Estatutários será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, podendo ser destituídos a qualquer tempo. Parágrafo 1º. O Diretor-Presidente submeterá ao Conselho os nomes
dos candidatos à Diretoria Estatutária com conhecimento e especialização sobre a matéria de responsabilidade de sua área de atuação, podendo, inclusive, propor ao
Conselho sua destituição a qualquer tempo. Parágrafo 2º. Não poderá ocupar o cargo de Diretor Estatutário aquele que for indicado para o Conselho. Parágrafo 3º.
Quando da eleição dos Diretores Estatutários sem designação específica, suas atribuições serão definidas pelo Conselho. Artigo 31. Nos casos de vacância, de
impedimento temporário ou quaisquer outras formas de ausência por razões particulares, as substituições do Diretor-Presidente e dos demais Diretores Estatutários
observarão os procedimentos abaixo. Parágrafo 1º. Em caso de impedimento temporário do Diretor-Presidente, este designará o seu próprio substituto dentre os demais
Diretores Estatutários, o qual assumirá todas as suas atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares. Parágrafo 2º. Em caso de impedimento
temporário de qualquer outro Diretor Estatutário, este não será substituído, podendo suas atribuições ser conferidas a outro Diretor Estatutário pelo Diretor-Presidente, 
que acumulará as atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares do Diretor Estatutário impedido, enquanto no exercício do cargo do Diretor
Estatutário substituído, excluído o direito de voto que competia ao Diretor Estatutário substituído nas reuniões da Diretoria Estatutária. Parágrafo 3º. Em caso de vacância 
no cargo de Diretor-Presidente, o Presidente do Conselho designará temporariamente um Diretor Estatutário para substituir o Diretor-Presidente, que acumulará as suas
atribuições, direitos e responsabilidades até que o Conselho realize nova eleição para o cargo de Diretor-Presidente para completar o prazo de gestão remanescente do
substituído. Parágrafo 4º. Em caso de vacância no cargo de Diretor Estatutário, caberá ao Conselho, mediante recomendação do Diretor-Presidente, eleger ou não novo
Diretor Estatutário para completar o prazo de gestão remanescente do substituído. Artigo 32. A Diretoria Estatutária reunir-se-á, preferencialmente na sede da Companhia,
ordinariamente, 1 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, mediante convocação do Diretor-Presidente ou de, pelo menos, 2 (dois) Diretores Estatutários, lavrando-se 
ata no livro próprio. Parágrafo 1º. As reuniões ordinárias serão fixadas dentro do calendário anual, que considera o ano civil, e deverá ser proposto pelo Diretor-Presidente
e submetido à aprovação da Diretoria Estatutária. Caso a reunião ordinária não ocorra por falta de quórum de instalação, será convocada nova reunião em segunda 
convocação. Parágrafo 2º. As convocações de reunião extraordinária deverão ser feitas pelo Diretor-Presidente por correio eletrônico, especificando hora e local e
incluindo a ordem do dia detalhada com pelo menos 3 (três) dias de antecedência. Ficam dispensados os procedimentos de convocação quando todos os Diretores
Estatutários estiverem presentes na reunião. Parágrafo 3º. As Reuniões de Diretoria serão presididas e secretariadas por quaisquer dos Diretores Estatutários ou por
pessoa escolhida pela maioria dos votos dos Diretores presentes. Parágrafo 4º. Fica facultada, se necessária, a participação dos Diretores Estatutários na reunião, por
telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Diretor Estatutário, nessa hipótese,
será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. Parágrafo 5º. As reuniões
da Diretoria Estatutária somente se instalarão com a presença da maioria de seus membros. Artigo 33. As deliberações da Diretoria Estatutária serão tomadas pelo voto
da maioria simples dos Diretores Estatutários presentes. Em caso de empate, a matéria será submetida ao Conselho. Artigo 34. A Diretoria Estatutária encaminhará ao
Conselho cópias das atas de suas reuniões e prestará as informações que permitam avaliar o desempenho das atividades da Companhia. Artigo 35. A representação
da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, inclusive na assinatura de documentos que importem em responsabilidade para esta, deverá ser realizada 
sempre por 2 (dois) Diretores Estatutários em conjunto, ou um Diretor Estatutário em conjunto com 1 (um) dos procuradores constituídos na forma do Parágrafo 1º deste
Artigo 35, ou por 2 (dois) procuradores constituídos na forma do Parágrafo 1º deste Artigo 35. Parágrafo 1º. Salvo quando pela essência do ato for obrigatória a forma
pública, os mandatários serão constituídos por procuração sob a forma de instrumento particular, devendo a mesma ser assinada por 2 (dois) Diretores Estatutários, no
qual serão especificados os poderes outorgados, limitando o prazo de validade das procurações a 18 (dezoito) meses, contado da data em que for outorgada a
procuração, exceto pelas procurações "ad judicia" e "et extra", para atuação em processos judiciais e administrativos, que poderão ser outorgadas com prazo de validade 
indeterminado. Parágrafo 2º. Pode, ainda, a Companhia ser representada por um único Diretor Estatutário ou procurador nas seguintes situações: (i) nas Assembleias
Gerais de acionistas, ou equivalentes, de companhias, consórcios e outras entidades das quais a Companhia participe, desde que respeitada a instrução de voto da 
Diretoria Estatutária; (ii) em atos decorrentes do exercício de poderes constantes de procuração "ad judicia" e "et extra"; (iii) na assinatura dos documentos necessários
para admissão e/ou demissão de empregados, tais como contratos de trabalho, aditamentos, termos de prorrogação e/ou termos de rescisão e acordos de compensação;
(iv) perante órgãos de qualquer esfera de governo, autarquias, empresas públicas, companhias de econômica mista, Juntas Comerciais, Poder Judiciário em geral, IAPAS,
INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, alfândega e concessionárias de serviço público para a realização de atos de simples rotina administrativa que não gerem
obrigação para a Companhia; e (v) quando se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos à Companhia, emitir e negociar, inclusive endossar e
descontar, duplicatas relativas às suas vendas ou serviços, bem como nos casos de correspondência que não crie obrigações para a Companhia. Parágrafo 3º.
Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador, investido de expressos e especiais poderes para praticar os atos para os quais tenha
sido constituído, exaurindo-se o mandato com a consecução de seu objeto. Artigo 36. A Diretoria Estatutária deve acompanhar e controlar as atividades das subsidiárias
e acompanhar as atividades das empresas das quais a Companhia participe ou com as quais esteja associada. Artigo 37. Compete à Diretoria Estatutária: (i) cumprir e
fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Companhia estabelecida pelo Conselho; (ii) deliberar sobre a criação e a eliminação de diretorias não estatutárias e
gerências imediatamente subordinadas a cada Diretor Estatutário; (iii) elaborar e propor ao Conselho as políticas gerais de recursos humanos da Companhia, incluindo 
planos que disponham sobre a admissão, carreira, acesso, benefícios e regime disciplinar dos empregados da Companhia, e executar as políticas aprovadas; (iv) elaborar
e propor, anualmente, ao Conselho as diretrizes estratégicas e o plano estratégico da Companhia, e executar o plano estratégico aprovado; (v) elaborar e propor ao 
Conselho os orçamentos anual e plurianual da Companhia, e executar os orçamentos aprovados; (vi) definir o plano anual de seguros da Companhia e de suas
subsidiárias; (vii) elaborar e submeter à aprovação do Conselho proposta sobre a política de gestão de riscos, anticorrupção, compliance e de relacionamento com
agentes públicos; (viii) planejar e conduzir as operações da Companhia e suas subsidiárias e reportar ao Conselho o desempenho econômico-financeiro da Companhia, 
produzindo inclusive relatórios com indicadores de desempenho específicos; (ix) aprovar critérios de avaliação técnico-econômica para projetos de investimentos, com os 
respectivos planos de delegação de responsabilidade para suas subsidiárias para sua execução e implantação; (x) aprovar os contratos e operações de acordo com os
valores aprovados na Política de Alçadas; (xi) elaborar e propor ao Conselho as políticas financeiras da Companhia, e executar as políticas aprovadas; (xii) definir e propor
ao Conselho, após o levantamento do balanço, a destinação do lucro do exercício, a distribuição dos dividendos da Companhia, inclusive sob a forma de juros sobre capital
próprio e, quando necessário, o orçamento de capital; (xiii) elaborar, em cada exercício, o Relatório Anual de Administração e as demonstrações financeiras a serem
submetidas ao Conselho e, posteriormente, à Assembleia Geral; (xiv) promover a adesão dos empregados ao Código de Conduta estabelecido pelo Conselho;
(xv) elaborar e propor ao Conselho as políticas de responsabilidade institucional da Companhia, tais como meio ambiente, saúde, segurança e responsabilidade social
da Companhia e implementar as políticas aprovadas; (xvi) propor ao Conselho quaisquer reformulações, alterações, ou aditamentos de acordos de acionistas ou entre 
acionistas, ou de contratos de consórcio ou entre consorciados, de sociedades ou consórcios dos quais a Companhia participe e, ainda, propor a celebração de novos
acordos e contratos de consórcio; (xvii) estabelecer, a partir dos limites previstos na Política de Alçadas para a Diretoria Estatutária, os limites de alçada ao longo da linha 
hierárquica da organização administrativa da Companhia; (xviii) indicar as pessoas que devam integrar a diretoria, o conselho de administração e conselho fiscal das
sociedades e entidades em que a Companhia tenha participação, inclusive indireta; e (xix) acompanhar e monitorar os assuntos relacionados a marcas e patentes, nomes 
e insígnias da Companhia e suas subsidiárias. Parágrafo único. Caberá à Diretoria Estatutária a fixação da orientação de voto a ser seguida por seus representantes,
em Assembleias Gerais ou equivalentes nas sociedades, fundações e outras entidades de que a Companhia participa, direta ou indiretamente, respeitadas as
oportunidades de investimento da Companhia e orientações aprovadas pelo Conselho, bem como o respectivo orçamento, e observado sempre o limite de sua alçada
com respeito, dentre outros, ao endividamento, à alienação ou oneração de ativos, inclusive de valores mobiliários, à renúncia de direitos e ao aumento ou redução de
participação societária. Artigo 38. Os atos de qualquer Diretor Estatutário, ou procurador, que envolva a Companhia em qualquer situação relativa à prestação de
garantias ou contragarantias em favor de terceiros, em desacordo com o quanto constante deste Estatuto Social, são expressamente proibidos e considerados nulos de
pleno direito, não produzindo qualquer efeito em relação à Companhia. Os atos relacionados a este assunto que dependerem de aprovação prévia da Diretoria Estatutária,
deverão ser aprovados em reunião colegiada da Diretoria Estatutária obrigatoriamente (i) instalada com a presença da maioria dos Diretores Estatutários; (ii) presidida
pelo Diretor-Presidente; e (iii) com o voto favorável da maioria dos Diretores Estatutários presentes à reunião. Artigo 39. Compete ao Diretor-Presidente, sem prejuízo de
outras funções que o Conselho lhe possa atribuir: (i) convocar as reuniões da Diretoria Estatutária; (ii) exercer a direção executiva da Companhia, cumprindo-lhe, para 
tanto, a coordenação e a supervisão das atividades dos demais Diretores Estatutários, diligenciando para que sejam fielmente observadas as deliberações e as diretrizes
fixadas pelo Conselho e pela Assembleia Geral; (iii) delegar competência aos demais Diretores Estatutários, bem como a empregados, para a prática de atos específicos,
de acordo com as conveniências de gestão; (iv) selecionar e submeter ao Conselho os nomes dos candidatos a cargos de Diretor Estatutário, a serem eleitos pelo
Conselho, bem como propor a respectiva destituição; e (v) indicar, dentre os membros da Diretoria Estatutária, os substitutos dos Diretores Estatutários nos casos de 
impedimento temporário ou ausência destes, nos termos do Artigo 31 deste Estatuto Social. Artigo 40. Compete ao Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações
com Investidores, sem prejuízo de outras funções que o Conselho lhe possa atribuir: (i) organizar, gerir, reunir, avaliar e supervisionar as atividades e área financeira da 
Companhia; (ii) planejar, organizar, gerir e executar a elaboração do plano e contratação de seguros, apresentando o plano e as propostas aos demais Diretores
Estatutários, em reunião, e considerando suas solicitações; (iii) planejar, otimizar, organizar, gerir e supervisionar o pagamento e recolhimento dos tributos incidentes sobre
as atividades da Companhia; (iv) planejar, organizar, gerir e supervisionar as atividades de tesouraria, controladoria, contabilidade, relações com investidores, centro de 
serviços compartilhados e tecnologia da informação, propondo e sugerindo medidas para o aprimoramento de seu controle; (v) propor diretrizes e procedimentos de 
administração financeira com vistas à salvaguarda, garantia, liquidez e rentabilidade dos ativos da Companhia; (vi) elaborar propostas orçamentárias e prestar contas aos 
demais administradores; (vii) elaborar as demonstrações financeiras anuais da Companhia; (viii) implementar os procedimentos e assegurar o cumprimento das normas
estipuladas pelos órgãos de certificação, nas áreas sob sua responsabilidade; (ix) manifestar-se sobre toda documentação pertinente à aquisição, oneração e alienação
de bens e direitos ou que constitua a Companhia em obrigação pecuniária de qualquer espécie, observando e fazendo observar as normas internas e limites de alçada
aplicáveis, conforme Política de Alçadas, e as leis em vigor; (x) representar a Companhia perante qualquer entidade institucional ou órgão regulador ou autorregulador ou
atuante no mercado de valores mobiliários nacional e/ou internacional; e (xi) desempenhar funções de relações com investidores, designadamente as de prestação de
informações ao público investidor e aos órgãos reguladores ou autorregulador e de supervisão, bem como manter atualizado o registro de companhia aberta da
Companhia. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 41. O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e, quando instalado, será composto por 3 (três)
membros e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. O presidente do Conselho Fiscal será eleito na primeira reunião do órgão. Parágrafo 1º. O Conselho
Fiscal somente será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, na forma prevista na legislação em vigor, e funcionará até a primeira Assembleia Geral 
Ordinária que se realizar após sua instalação. Parágrafo 2º. Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se
realizar após sua eleição, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo 3º. O Conselho Fiscal deverá adotar Regimento Interno que defina claramente as suas
responsabilidades e atribuições. Parágrafo 4º. Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá acumular função executiva na Companhia. Artigo 42. A investidura em cargo 
de Conselheiro Fiscal, quando instalado, observará o disposto no Artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos
seus cargos mediante assinatura de termos de posse, que contemplará (i) sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 51 deste Estatuto Social; e (ii) o 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Artigo 43. Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro ou vacância definitiva de membro do
Conselho Fiscal, este deverá funcionar com os demais membros, desde que respeitado o número mínimo de membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 1º. Ocorrendo
vacância definitiva de qualquer dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro será eleito na primeira Assembleia Geral da
Companhia após a ocorrência. Parágrafo 2º. Não respeitado o número mínimo, será imediatamente convocada uma Assembleia Geral para a eleição de membros que
permitam o devido funcionamento do Conselho Fiscal. Parágrafo 3º. Para os fins deste Artigo 43, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando
ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de
participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Artigo 44. A remuneração dos membros do
Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. Parágrafo 1º. Os membros somente farão jus à remuneração
no período em que, instalado o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função. Parágrafo 2º. Será assegurado aos membros do Conselho Fiscal reembolso das
despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. Capítulo VI - Da Distribuição dos Lucros: Artigo 45. O exercício social inicia-se em 1º de
janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, data-base em relação a qual serão elaboradas as correspondentes demonstrações financeiras referentes ao
exercício social e apurado o respectivo resultado, com observância às disposições legais. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, a administração
da Companhia deve apresentar à Assembleia Geral Ordinária a proposta de destinação de resultados. Parágrafo único. Os dividendos somente podem ser distribuídos,
depois de efetuada a dedução, antes de qualquer participação, dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto sobre a renda. Artigo 46. Do lucro líquido do
exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 
social ("Reserva Legal"). Artigo 47. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório que representa 25%
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado do exercício social anterior apurado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações ("Dividendos Mínimos
Obrigatórios"). A distribuição dos Dividendos Mínimos Obrigatórios ocorrerá apenas em caso de geração de lucro no exercício social anterior, conforme estabelecido na
Lei das Sociedades por Ações, devendo ser aprovado em Assembleia Geral Ordinária que delibera sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Parágrafo 1º. A 
Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal
participação a atribuição aos acionistas dos Dividendos Mínimos Obrigatórios. Parágrafo 2º. O Conselho, em linha com as disposições da política financeira interna da
Companhia, deverá avaliar os impactos do pagamento de dividendos obrigatórios e/ou juros sobre o capital próprio (que venham a ser imputados aos Dividendos Mínimos 
Obrigatórios) em relação aos limites de alavancagem especificados na política financeira interna, ou a outros fatores que considerar relevantes, e poderá deliberar pela 
submissão de parecer à aprovação da Assembleia Geral relativamente à desobrigação de distribuição dos dividendos tendo em vista a situação financeira da Companhia,
nos termos do parágrafo 4º do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, indicando eventuais desenquadramentos de referidos limites. Parágrafo 3º. Os Dividendos
Mínimos Obrigatórios serão limitados ao montante do lucro líquido do exercício social que tiver sido realizado, e o lucro excedente será registrado como reserva de lucros
a realizar. Parágrafo 4º. Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes,
deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. Artigo 48. A administração da Companhia poderá propor a distribuição de dividendos além
dos Dividendos Mínimos Obrigatórios, por deliberação do Conselho, com base em lucros apurados em balanços semestrais ou em períodos menores, levando-se em
consideração a geração de caixa da Companhia durante o ano, suas projeções de longo prazo, bem como outros fatores que a administração da Companhia entender 
cabíveis, desde que não afete os limites de alavancagem especificados na política financeira interna da Companhia ("Dividendos Suplementares") e ("Dividendos
Intermediários"). Parágrafo 1º. Os Dividendos Intermediários e os Dividendos Suplementares podem ser baseados na conta de (i) lucros acumulados; ou (ii) reservas de
lucros existentes no último balanço anual ou em balanços intermediários, conforme o caso, desde que o montante pago em períodos inferiores a 1 (um) semestre não
exceda o montante da reserva de capital. Parágrafo 2º. A proposta de pagamento de Dividendos Suplementares e/ou dos Dividendos Intermediários será discutida e
aprovada pelo Conselho, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três)
anos contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas, e reverterão em favor da Companhia. Artigo 49. O pagamento dos Dividendos Mínimos

 

Obrigatórios, dos Dividendos Suplementares e/ou dos Dividendos Intermediários, se houverem, deverão ocorrer em até 60 (sessenta) dias da data que forem declarados, 
caso não sejam deliberados de outra forma em Assembleia Geral. Artigo 50. Salvo deliberação em contrário do órgão competente, a Companhia pagará os dividendos
e/ou juros sobre capital próprio à pessoa que na data do ato de sua declaração estiver inscrita como proprietário ou usufrutuária da ação. Capítulo VII - Do Juízo Arbitral:
Artigo 51. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal efetivos e/ou suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de
arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda 
da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do Conselho Fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 7 de 
dezembro de 1976, na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela
CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. Capítulo VIII - Da Dissolução e Liquidação: Artigo 52. A
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá
funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo IX - Das Disposições Finais e Transitórias: Artigo 53. É vedado à Companhia conceder
financiamento ou garantias (i) para negócios estranhos aos interesses sociais; e/ou (ii) de qualquer espécie, sob qualquer modalidade, para os acionistas controladores.
Artigo 54. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. 
Artigo 55. A nulidade, no todo ou em parte, de qualquer Artigo deste Estatuto Social, não afetará a validade ou exequibilidade das demais disposições deste
Estatuto Social.
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